
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 83.153 - RJ (2011/0271793-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : THIAGO MONTEIRO PORTAS 
ADVOGADO : ANGELO MAXIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– A desclassificação do delito pretendida pelo recorrente enseja a 
revisão do conjunto fático-probatório reunido nos autos, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

– Inviável o apelo nobre amparado na alínea "c" do permissor 
constitucional, quando não realizado o cotejo analítico entre os julgados, nos 
termos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com 

a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Campos Marques (Desembargador 

convocado do TJ/PR). 

Brasília, 07 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 83.153 - RJ (2011/0271793-2)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : THIAGO MONTEIRO PORTAS 
ADVOGADO : ANGELO MAXIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo Exmo. 

Sr. Ministro Gilson Dipp que negou provimento ao agravo em face da incidência dos 

enunciados n. 7 e 231 da Súmula do STJ, bem como pela ausência do cotejo analítico dos 

acórdãos tidos por divergentes.

Alega o agravante a inaplicabilidade, ao caso em apreço, do verbete n. 7 da 

Súmula do STJ. Aduz, ainda, que a divergência jurisprudencial é latente, havendo perfeita 

identidade entre os julgados.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação perante a Turma 

julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 83.153 - RJ (2011/0271793-2)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus próprios 

fundamentos.

De fato, a desclassificação do delito pretendida pelo recorrente enseja a revisão 

do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial. 

Confira-se:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA DELITO DE 
ROUBO QUALIFICADO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A desclassificação do fato típico previsto na 1ª parte do § 3º do 
art. 157, para a 2ª parte, redundaria no revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado, ante os termos do enunciado nº 7 
de Súmula desta Corte Superior.

2. Recurso Especial não conhecido (REsp 1.077.860/SP, Rel. 
Min. Adilson Vieira Macabu - Desembargador convocado do TJ/RJ, Quinta 
Turma, DJe 3.5.2011).

Anoto, também, que o dissídio jurisprudencial realmente não restou 

demonstrado nos moldes do art. 255 do RISTJ, que impõe a transcrição de trechos dos 

acórdãos recorrido e paradigma em divergência e o cotejo analítico entre os julgados, de 

modo a demonstrar a identidade das situações diferentemente apreciadas. 

Nesse contexto, reitero os termos da decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0271793-2 AREsp 83.153 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00111520620088190052  111520620088190052  20080520112896  201000494648  
201005003570  201102717932

EM MESA JULGADO: 07/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO MONTEIRO PORTAS
ADVOGADO : ANGELO MAXIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO MONTEIRO PORTAS
ADVOGADO : ANGELO MAXIMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Campos Marques (Desembargador convocado 

do TJ/PR).
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